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REQUERIMFAITO

do Vereador Aurélio Miguel l

Requer a instauração de Comissão Parlamentar de
Inquérito, com base no artigo 33, da Lei Orgânica do
Município / de São Paulo, a fim de apurar eventuais
irregularidades na aplicação de recursos arrecadados pela
Prefeitura do Município de São Paulo no mercado
financeiro.

írkiwiaridades na aplicação de recursos arrecadados pela Prefeitura do Município
Objetiva o presente requerimento apurar eventuais

de ão Paulo no mercado financeiro.

A Prefeitura de São Paulo celebrou contrato junto ao Banco Itaú,
objetivando a prestação de serviços de movimentação e aplicações financeiras dasR
disponibilidades de caixa do Poder Executivo Municipal.

Segundo dados apurados, foram aplicados mensalmente no 11
semestre de 2006, cerca de R$ 2,9 bilhões em recursos arrecadados pela!
Municipalidade de São Paulo, sendo obtidas taxas de rentabilidade que não atingem
sequer a média de 1,5% ao mês.

Assim sendo, torna-se necessário apurar se a Prefeitura de Sãon
Paulo não poderia obter junto ao mercado financeiro taxas de rentabilidadeg
superiores às auferidas atualmente, em razão da magnitude do montante aplicado.

Por outro lado, estranha-se o fato da Municipalidade de São-m
Paulo aplicar cerca de 18% da receita esperada para 2006 junto ao mercadcà
financeiro, o que nos força a questionar se tais valores aplicados, não seriam melhor;-;
utilizados se destinados na realização de obras e serviços essenciais à população
paulistana, que talvez não tenha conhecimento da real situação dos fatos.

Diante disso, requeiro a Douta Mesa, ouvido o Egrégio Plenário,
com fundamento no artigo 33, da Lei Orgânica do Município de São Paulo e do
artigo 89, inciso I e seguintes, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São
Paulo, seja constituída Comissão Parlamentar de Inquérito, integrada por 09 (nove)
membros e com prazo de funcionamento de 120 (cento e vinte) dias, a fim de apurai,
eventuais irregularidades na aplicação de recursos arrecadados pela Prefeitura doi
Município de São Paulo no mercado financeiro.
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Solicito arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de Legislatura).
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